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EMENTA

ADMINISTRATIVO. ACUMULAÇÃO DE CARGOS. 
PROFESSOR E AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE   
IMPOSSIBILIDADE.  CARGO TÉCNICO.  NÃO 
CONFIGURAÇÃO. 
1. A Constituição Federal  estabelece como regra a impossibilidade 
da acumulação de cargos públicos, permitindo-a, excepcionalmente, 
apenas quando houver compatibilidade de horários, nas hipóteses 
de exercício de dois cargos de professor, de um cargo de professor 
com outro técnico ou científico e de dois cargos privativos de 
profissionais de saúde, sendo certo que cargo técnico é aquele que 
requer conhecimento específico na área de atuação do profissional, 
com habilitação específica de grau universitário ou profissionalizante 
de ensino médio.
2. Para o exercício da profissão de agente comunitário de saúde é 
exigido apenas o nível fundamental de escolaridade, o que afasta o 
enquadramento do cargo como técnico, já que pode ser exercido 
por profissional de qualquer área de formação acadêmica, ou 
mesmo sem nenhuma formação educacional para além da elementar.
3. O fato de a Lei n. 11.350/2006, que regulamenta a atividade do 
agente comunitário de saúde, determinar como requisito para o 
ingresso no cargo a conclusão, com aproveitamento, de curso 
introdutório de formação inicial e continuada (art. 6º, II) não 
caracteriza o cargo como de natureza técnica ou científica. 
4. Não havendo a comprovação de que um dos cargos ocupados  é 
técnico ou científico, não há direito à acumulação com o cargo de 
professor. 
5. Agravo interno desprovido.  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Documento: 103483525 Página  1 de 2

Edição nº 2804 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 29 de Novembro de 2019   Publicação: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: D348CB1A-5D15-42A5-AABD-BFCE4F28BC48



Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 18 de novembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Gurgel de Faria
Relator                    
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